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Cortes vem, em momento oportuno, nos 
provocar a refletir sobre o que de mais ino­
vador se coloca no arranjo institucional da 
reforma do setor saúde. A literatura interna­
cional, em que pese apontar algumas carac­
terísticas encontráveis nos canais participatórios, nos chamados países em desenvolvi­
mento, aí incluído o Brasil, está longe de 
apreender este momento singular vivido 
pelo Sistema Único de Saúde, tendo como 
espaço privilegiado de operacionalização o 
município. 

Concordamos com Jacobi (1992:33) quan­
do afirma que "existem, basicamente, duas 
concepções de participação: 1) a visão da 
participação restrita e delimitada; e 2) a vi­
são da participação plena, enquanto ação 
permeada por uma noção de conflito". A 
vivência e a atuação no processo político de 
construção do SUS, nos últimos 10 anos, nos 
permitem dizer da existência de situações que 
retratam as duas concepções. Não poderia 
ser diferente, em se tratando de um país cuja 
tradição política foi construída, historicamen­
te, com um forte viés autoritário, onde o 
clientelismo se constituiu em prática comum 
ao Estado. Estar assegurada a participação do 
usuário na gestão pública do sistema, por via 

legal, é antes de tudo uma conquista de ci­
dadania, porém, não o suficiente para a ga­
rantia de uma participação plena. 

O processo de descentralização das ações 
e serviços de saúde não é sinônimo de de­
mocratização do sistema. Prioritariamente, a 
manutenção de um espaço democrático de 
v o c a l i z a ç ã o das d e m a n d a s soc ia is , de 
explicitação do jogo político, da negociação 
entre os atores sociais envolvidos, da busca 
da transparência e garantia do acesso à in­
formação são requisitos necessários ao ama­
durecimento do processo político de cons­
trução e aprofundamento das instâncias do 
exercício do controle social. 

Atualmente, no país, temos mais de três 
mil Conselhos Municipais de Saúde implan­
tados; mesmo considerando-se a enorme ex­
tensão territorial brasileira e sua diversidade 
social, estas estruturas vêm se consolidando, 
implicando no envolvimento direto de cerca 
de 70 mil pessoas (Carvalho, 1995). Os Con­
selhos, hoje, trazem para o cenário político 
um potencial transformador em dois planos: 
o do Estado e o da própria sociedade. 

Os anos recentes se consolidam como 
processo pedagógico de construção, desconstrução e reconstrução de práticas de partici­
pação social e controle do Estado, onde os 
diferentes atores envolvidos, sejam represen­
tativos da sociedade civil ou do Estado, acu­
mulam experiências, revêem suas práticas, 
valores e certezas ao mesmo tempo que dão 
corpo aos sistemas locais e Nacional de Saúde. 

==1 Pres idente d o CONASEMS e Secre tár io Munic ipal d e 
S a ú d e d e Niterói . 

==2 Esco la Nac ional d e S a ú d e Públ ica (ENSP/FIOCRUZ) 
e Assessora T é c n i c a da F u n d a ç ã o Munic ipal d e S a ú d e de 
Niterói. 



A heterogeneidade presente nos proces­
sos específicos e próprios a cada Conselho, 
antes de ser um sintoma negativo, aos nos­
sos olhos aparece como algo natural, neces­
sário e historicamente configurado, guardan­
do relação direta com o amadurecimento 
político daquela municipalidade, não guar­
dando relação direta com o tamanho das 
cidades, mas, antes com sua cultura política. 

Este aspecto relevante na implantação do 
SUS é hoje um campo fértil à realização de 
estudos e pesquisas que retratem os diferen­
tes estágios dos processos em andamento, 
em suas singularidades e generalidades. Os 
gestores e usuários muito teriam a aprender 
com os produtos destes trabalhos. Para além 
do direito de participação, cabe exercitá-la 
da forma mais plena possível. 
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